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[...] 
Embora a lei estabeleça o depósito como negócio gratuito
em regra geral, ‘as partes podem estipular que o depositário
seja gratificado’ (parágrafo único do art. 628; antigo art.
1.265). Há numerosos e corriqueiros depósitos que se apre-
sentam remunerados, como o de vestuários em teatros ou
restaurantes, de guarda-móveis; de natureza bancária etc.

Mais adiante, em relação à forma do contrato,
esclarece o autor:

O art. 646 (antigo art. 1.281) estabelece que ‘o depósito
voluntário provar-se-á por escrito’. Por esse dispositivo, con-
cluímos que o escrito é apenas exigido para provar o con-
trato, não lhe sendo essencial para fixar sua existência (ad
probationem tantum). Admite-se até mesmo simples início de
prova por escrito. Ademais, sendo contrato real, a prova
testemunhal será com freqüência suficiente para provar a
ocorrência ao menos desse ato material. Desse modo, o
tíquete de entrega da coisa, cupão ou equivalente serão
documentos suficientes para atestar o negócio (ob. cit., p.
247-248 e 252).

Assim, o ônus de provar que o depósito firmado
entre as partes não teve natureza graciosa cabia ao
apelante, ônus do qual ele não se desincumbiu, nos ter-
mos do inciso II do art. 333 do CPC.

E não o socorre o fato de a apelada ter passado
em seu favor um recibo, dando-se por satisfeita em
relação ao valor recebido (f. 305).

O recibo refere-se às ações nas quais o apelante
representou os interesses da apelada (reintegração,
reconvenção e execução de sentença), e não relativa-
mente à guarda do veículo.

Ademais, o recibo refere-se ao valor lá consigna-
do, inexistindo qualquer vedação legal que impedisse a
apelada de pleitear a devolução da quantia de R$
7.300,00, que entende lhe ter sido cobrada de forma
indevida.

Não há que se falar assim em ofensa a ato jurídi-
co perfeito e, muito menos, ao princípio da ampla defe-
sa, devidamente conferido e exercido pelo apelante
nestes autos, sendo totalmente desnecessária a realiza-
ção de perícia, já que se considerou como não compro-
vadas as suas alegações, no sentido de que teria con-
tratado com a apelada uma remuneração pela guarda
do veículo.

Diante de tudo o que aqui foi exposto, não se ve-
rifica, da mesma forma, qualquer ofensa às normas
legais apontadas pelo apelante, já que foi respeitado o
princípio da ampla defesa, com análise de todas as
provas produzidas, chegando-se à conclusão de que o
ônus da prova caberia ao apelante e de que a prova
pericial é desnecessária.

Para finalizar, registro que nada tenho a prover em
relação ao pedido do apelante de que a apelada seja
condenada a indenizá-lo moralmente.

Isso porque, em um primeiro momento, sua pre-
tensão foi reconhecida e, em um segundo momento,

porque totalmente descabido o pedido em sede de
apelação, não tendo o apelante ajuizado reconvenção
nesse sentido.

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso, ficando mantida a bem-lançada sentença da
lavra do culto e operoso Juiz da 8ª Vara Cível da
Comarca de Juiz de Fora, Dr. Paulo Tristão Machado
Júnior.

Custas recursais, na forma da lei, pelo apelante,
suspenso tal pagamento, por estar o apelante sob o
pálio da JG.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CABRAL DA SILVA e ELECTRA BENEVIDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Adoção - Pedido de destituição do poder familiar
- Cumulação de ações - 

Ilegitimidade ativa - Carência de ação - 
Extinção do processo

Ementa: Direito do menor. Direito processual civil.
Apelação. Ação de adoção, cumulada com pedido de
destituição do poder familiar. Carência de ação.
Ilegitimidade ativa. Extinção do processo. 

- A ação de destituição do poder familiar pode ser
ajuizada apenas pelo Ministério Público, ou por quem
tenha legítimo interesse, nos termos do art. 155 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00007799..0088..444422338899--00//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnttaaggeemm  --  AAppeellaannttee::  II..CC..SS..  --  AAppeellaaddoo::
MM..FF..SS..SS..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMOORREEIIRRAA  DDIINNIIZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM, DE
OFÍCIO, EXTINGUIR O PROCESSO NOS TERMOS DO
VOTO DO DES. RELATOR, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2009. -
Moreira Diniz - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação con-
tra sentença do MM. Juiz de Direito da Vara da Infância
e Juventude da Comarca de Contagem, que julgou
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procedente a “ação de adoção, cumulada com pedido
de destituição do poder familiar”, promovida por
M.F.S.S. contra I.C.S.

A apelante alega que “o melhor interesse da cri-
ança é, sem sombra de dúvidas, que o melhor para ela
é ficar ao lado da mãe” e que:

se a adoção for deferida, a relação entre mãe e filho irá se
distanciar, o que não é bom, tampouco saudável, para qual-
quer das partes, por ser certo que, por maior carinho que a
apelada dispense a [...], nunca vai suprir a falta de uma
mãe.

Tenho preliminar.
De acordo com o art. 155 do Estatuto da Criança

e do Adolescente, a ação de destituição do poder fami-
liar só pode ser proposta pelo Ministério Público, ou por
quem tenha legítimo interesse. Confira-se:

O procedimento para a perda ou suspensão do pátrio poder
terá início por provocação do Ministério Público ou de quem
tenha legítimo interesse. 

O titular do legítimo interesse, nos termos do art.
1.637 do Código Civil, é o parente da criança ou do
adolescente, qualquer que seja o grau. Eis o teor da
norma:

Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos
deveres a ele inerentes ou arruinando os bens dos filhos,
cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério
Público, adotar a medida que lhes pareça reclamada pela
segurança do menor e de seus haveres, até suspendendo o
poder familiar, quando convenha.
Parágrafo único. Suspende-se igualmente o exercício do
poder familiar ao pai ou à mãe condenados por sentença
irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda a dois
anos de prisão.

Nesse sentido, esclarece o Des. Tarcísio José
Martins Costa, comentando o art. 155 do Estatuto da
Criança e do Adolescente:

Assim, na perquirição de quem, entre os interessados -
processualmente falando - tem o poder de propor esta ação,
encontramos, sem nenhuma dificuldade, o titular do inte-
resse objetivado na pessoa dos parentes da criança ou ado-
lescente, qualquer que seja o grau do parentesco (Estatuto
da Criança e do Adolescente comentado. Belo Horizonte:
Del Rey, 2004, p. 317).

Ocorre que a ação foi proposta por M.F.S.S., que,
segundo narrado na inicial (f. 02/06), não possui víncu-
lo com a criança L.M.S.

Portanto, não há dúvida de que a autora não tem
legitimidade para a propositura da presente demanda,
porque, repito, não demonstrou o vínculo com a criança
L.M.S, o que configura carência de ação e enseja a apli-
cação do art. 267, inciso VI, do Código de Processo
Civil.

Com tais apontamentos, julgo extinto o processo,
sem resolução do mérito, com base no art. 267, inciso
VI, do Código de Processo Civil.

Resta prejudicado o recurso.
Sem custas (Lei 8.069/90, art. 141, § 2º).

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - De acordo.

DES. ALMEIDA MELO - M.F.S.S. propôs ação de
adoção c/c extinção do pátrio poder contra I.C.S., ao
fundamento de que a menor L.M.S. vive sob seus cuida-
dos há mais de um ano.

A sentença de f. 81/85-TJ julgou procedentes os
pedidos postos na inicial.

O Relator suscita, de ofício, preliminar de ilegitimi-
dade passiva da autora e julga extinto o processo.
Destacou que, nos termos do art.155 do Estatuto da
Criança e do Adolescente, a ação de destituição do
poder familiar somente pode ser proposta pelo Ministério
Público ou por quem tenha legítimo interesse (parente da
criança ou do adolescente).

Trata-se, nesse caso, de pedidos de extinção do
poder familiar e de adoção da menor L.M.S., formulado
por M.F.S.S. contra I.C.S.

A propositura do pedido de adoção e seu deferi-
mento não pressupõem procedimento prévio de perda
ou suspensão do poder familiar a requerimento do
Ministério Público ou de parente do adotando, na inter-
pretação dada ao art. 155 da Lei nº 8.069/90 pelo em.
Relator.

É que, segundo o art. 1.635, IV, do Código Civil, o
poder familiar se extingue pela adoção, razão pela qual
ao requerente da adoção também se deve reconhecer
legitimidade para postular cumulativamente a destituição
do pátrio poder.

O art. 169 do Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que, nos casos em que a destituição
da tutela, a perda ou a suspensão do pátrio poder cons-
tituir pressuposto lógico da medida principal de colo-
cação em família substituta, será observado o procedi-
mento contraditório.

Logo, cumulado o pedido de adoção com o de
destituição do poder familiar pelo interessado que pre-
tende adotar, com requerimento expresso de citação dos
pais do menor, em jurisdição contenciosa (Lei nº
8.069/90, art. 24), não ocorre a ilegitimidade ativa sus-
citada.

A limitação da legitimidade ativa ao Ministério
Público ou ao parente ilidiria o legítimo interesse do
adotante não parente e submetê-lo-ia, sem justa causa,
à vontade de terceiro.

Desse modo, a autora que detém a guarda de fato
da menor há mais de um ano tem legitimidade para
propositura da ação de adoção c/c pedido de destitui-
ção do poder familiar.
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Data venia, rejeito a preliminar de ilegitimidade
ativa. 

Súmula - DE OFÍCIO, EXTINGUIRAM O PROCES-
SO NOS TERMOS DO VOTO DO DES. RELATOR, VEN-
CIDO O VOGAL.

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0077..448800771100--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  FFlláávviioo  MMaarrccuuss
RRoocchhaa  --  AAppeellaaddoo::  BBrraaddeessccoo  AAuuttoo  RREE  CCiiaa..  ddee  SSeegguurrooss  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  EEDDUUAARRDDOO  MMAARRIINNÉÉ  DDAA  CCUUNNHHAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2009. -
Eduardo Mariné da Cunha - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Trata-se de
ação de indenização ajuizada por Flávio Marcus Rocha
em face de Bradesco Seguros S.A., alegando que cele-
brou contrato de seguro com a requerida, relativo ao
veículo marca VW - Gol City 1.0 MI, ano 2005, placa
HBY-8377, chassi 9BWCA05X85P101081.

Relatou que, em 25.02.2007, devido ao sinistro
ocorrido quando o automóvel segurado era conduzido
por seu sobrinho, Flávio Henrique de Paiva Rocha, acio-
nou a seguradora-ré, postulando a cobertura dos danos
apresentados.

Salientou que o seu sobrinho, habilitado e em per-
feitas condições físicas e psíquicas, perdeu o controle
direcional, vindo a atingir o meio-fio e um outro veículo
que se encontrava estacionado próximo ao local.

Consignou que foi lavrado o boletim de ocorrência
pela autoridade de trânsito, tendo ela certificado que o
condutor do automóvel não estava embriagado ou apre-
sentando sinais de que teria ingerido substâncias tóxicas.

Argumentou que, após enviar o veículo a uma con-
cessionária para que fosse realizado o orçamento, a
seguradora-ré se recusou, em princípio, a autorizar os
reparos necessários. Disse, outrossim, que lhe foi infor-
mado que a negativa se deu em função de o veículo
estar registrado no nome da empresa Flamar Comércio
e Representação Ltda., de sua propriedade.

Destacou que, no momento da contratação da
apólice, a seguradora não fez qualquer ressalva ou ques-
tionamento sobre tal fato. E, em outra oportunidade,
quando o mesmo veículo foi arrombado, não houve difi-
culdades para a autorização dos reparos.

Por outro lado, verberou que utiliza o automóvel
como instrumento de trabalho, auferindo renda média
mensal de R$ 20.000,00, sendo que, até a data do
ajuizamento da ação, nenhuma solução havia sido dada
ao caso.

Por fim, teceu considerações acerca dos contratos
de seguro e pediu a condenação da requerida ao paga-

Indenização - Lucro cessante - Cobertura secu-
ritária - Ausência - Irrelevância - Seguradora -

Ilícito contratual - Cobertura do sinistro - Atraso
na autorização - Prejuízo efetivo - Não compro-

vação - Ônus da prova

Ementa: Apelação. Indenização por lucros cessantes.
Ausência de cobertura securitária. Irrelevância. Pretensão
fundada em ilícito contratual praticado pela seguradora.
Atraso na autorização da cobertura do sinistro. Efetivo
prejuízo. Ausência de comprovação. Ônus da prova.
Improcedência.

- O pedido de ressarcimento não possui fundamento nos
termos ou condições da apólice, estando alicerçado na
conduta ilícita da seguradora. Nessa linha, a nosso
aviso, revela-se insubsistente a tese de que a pretensão
do requerente não merece prosperar, em razão da
ausência de contratação de cobertura securitária relativa
aos lucros cessantes.

- Lucros cessantes constituem expressão usada para dis-
tinguir os lucros de que fomos privados e que deveriam
vir ao nosso patrimônio, em virtude de impedimento
decorrente de fato ou ato não acontecido ou praticado
por nossa vontade. São, assim, os ganhos que eram cer-
tos ou próprios de nosso direito, que foram frustrados por
ato alheio ou fato de outrem.

- As provas produzidas nos autos não são hábeis a
demonstrar que a demora no pagamento da indenização
securitária ocasionou perda de lucro pelo requerente. É
bem de ver que os documentos apresentados pelo autor
da ação sequer comprovam que o veículo segurado,
indicado na peça de ingresso, era utilizado como instru-
mento de trabalho. Dessarte, impossível concluir, segura-
mente, pela existência de prejuízos decorrentes do atra-
so na autorização da cobertura securitária ou, sequer,
que o automóvel era, de fato, utilizado no exercício da
atividade profissional do requerente.

- Não tendo o apelante se desincumbido do ônus de
provar a efetiva existência de lucro cessante passível de
indenização, na fase de conhecimento, impõe-se a con-
firmação da sentença primeva.


